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PROJETO DE LEI
30/09/2021

DISPÕE SOBRE O ATENDIMENTO PSICOLÓGICO
PRIORITÁRIO AOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO VÍTIMAS
DE AGRESSÕES OU AMEAÇAS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1ª Fica garantido o atendimento psicológico prioritário na rede estadual de saúde aos profissionais da
educação vítimas de agressões ou ameaças no exercício do trabalho.

§1º Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se Profissionais da Educação aqueles previstos no art. 61
da Lei nº 9.394/1996, a qual dispõe sobre as diretrizes e bases da educação nacional.

§2º Os profissionais da educação vítimas de agressões ou ameaças deverão apresentar cópia do Boletim
de Ocorrência ou Declaração emitida pelo responsável da instituição escolar, relatando os fatos, para que
tenham o atendimento prioritário disposto no caput.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

A presente proposição visa dar prioridade aos profissionais da educação nos atendimentos psicológicos
oferecidos pela rede estadual de saúde, nos casos de agressões e/ou ameaça ocorridas no exercício da
função, visando oferecer suporte psicológico de urgência para preservar a saúde mental de tais
profissionais bem como o tratamento adequado de possíveis traumas e transtornos causados pelas
agressões e/ou ameaças.

A importâncias dos profissionais da educação para a construção de uma sociedade mais humana, justa,
igualitária e saudável é evidente, pois, tal qual asseverou Paulo Freire “se a educação sozinha não
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transforma a sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda”, ou seja, sem os profissionais da educação
sequer teríamos os instrumentos mínimos de mudança da realidade social.

Pois bem, diante do relevante papel de tais profissionais, é imperioso oferecer o suporte necessário para
que exerçam suas funções plenamente, de modo que possam ser acolhidos nos momentos de medo,
traumas, estresses e preocupações, com o devido apoio psicológico, garantindo, assim, que o ensino e a
transformação inerente à educação possa ser efetivado.

A realidade educacional e social do País e do Estado impõe muitos desafios aos profissionais,
principalmente aqueles que laboram nas regiões mais críticas do Estado, onde a pobreza e a criminalidade
imperam, realidade esta que reverbera no dia a dia dos profissionais, os quais, vez ou outra, são vítimas
de ameaças e agressões.

Ciente que tais atos de agressão e ameaça prejudicam a saúde psíquica dos educadores e educadoras,
assim como prejudicam o desempenho profissional, comprometendo a qualidade do ensino, é
imprescindível que, em casos como os indicados neste Projeto, tais profissionais possam ter prioridade
nos atendimentos psicológicos oferecidos na rede estadual de ensino, objetivando garantir as condições
de saúde dos profissionais e o devido exercício profissional.

Diante do exposto é que se propõe este Projeto, razão pela qual solicito o apoio dos nobres pares na
discussão e pretendida aprovação deste Projeto.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)

2 de 30
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  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
06/10/2021

LIDO NA 35ª (TRIGESÍMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE OUTUBRO 
DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  13/10/2021 09:57:14  Data da assinatura:  13/10/2021 09:57:20

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
13/10/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
13/10/2021

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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1.  

  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER TÉCNICO-JURÍDICO RELATIVO AO PROJETO DE LEI Nº 0490/2021

  Autor:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Usuário assinador:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Data da criação:  01/12/2021 08:14:14  Data da assinatura:  01/12/2021 08:14:32

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
01/12/2021

PROJETO DE LEI N° 00490/2021

AUTORIA: Dep. Agenor Neto

EMENTA: “Dispõe sobre o atendimento psicológico prioritário aos profissionais da
educação vítimas de agressões ou ameaças e dá outras providências.”

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo
200/96, em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 00490/2021,

  de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Agenor Neto, que: “Dispõe sobre o atendimento
psicológico prioritário aos profissionais da educação vítimas de agressões ou ameaças e dá outras
providências.”

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

“Art. 1ª Fica garantido o atendimento psicológico prioritário na rede estadual de
saúde aos profissionais da educação vítimas de agressões ou ameaças no
exercício do trabalho.

§1º Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se Profissionais da Educação
aqueles previstos no art. 61 da Lei nº 9.394/1996, a qual dispõe sobre as
diretrizes e bases da educação nacional.

§2º Os profissionais da educação vítimas de agressões ou ameaças deverão
apresentar cópia do Boletim de Ocorrência ou Declaração emitida pelo
responsável da instituição escolar, relatando os fatos, para que tenham o
atendimento prioritário disposto no caput.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

2. JUSTIFICATIVA:  
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Justifica o ilustre Parlamentar que: 

“A presente proposição visa dar prioridade aos profissionais da educação nos
atendimentos psicológicos oferecidos pela rede estadual de saúde, nos casos de
agressões e/ou ameaça ocorridas no exercício da função, visando oferecer
suporte psicológico de urgência para preservar a saúde mental de tais
profissionais bem como o tratamento adequado de possíveis traumas e
transtornos causados pelas agressões e/ou ameaças.

A importâncias dos profissionais da educação para a construção de uma
sociedade mais humana, justa, igualitária e saudável é evidente, pois, tal qual
asseverou Paulo Freire “se a educação sozinha não transforma a sociedade, sem
ela tampouco a sociedade muda”, ou seja, sem os profissionais da educação
sequer teríamos os instrumentos mínimos de mudança da realidade social.

Pois bem, diante do relevante papel de tais profissionais, é imperioso oferecer o
suporte necessário para que exerçam suas funções plenamente, de modo que
possam ser acolhidos nos momentos de medo, traumas, estresses e preocupações,
com o devido apoio psicológico, garantindo, assim, que o ensino e a
transformação inerente à educação possa ser efetivado.

A realidade educacional e social do País e do Estado impõe muitos desafios aos
profissionais, principalmente aqueles que laboram nas regiões mais críticas do
Estado, onde a pobreza e a criminalidade imperam, realidade esta que reverbera
no dia a dia dos profissionais, os quais, vez ou outra, são vítimas de ameaças e
agressões.

Ciente que tais atos de agressão e ameaça prejudicam a saúde psíquica dos
educadores e educadoras, assim como prejudicam o desempenho profissional,
comprometendo a qualidade do ensino, é imprescindível que, em casos como os
indicados neste Projeto, tais profissionais possam ter prioridade nos
atendimentos psicológicos oferecidos na rede estadual de ensino, objetivando
garantir as condições de saúde dos profissionais e o devido exercício
profissional.”

3. ASPECTOS LEGAIS

 A Lex Fundamentalis, em seu bojo, estabelece o seguinte:

“Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I,   “ex vi
legis”:

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
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implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação

3.1 – DA INICIATIVA DE LEIS

A iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual está prevista no art. 60, inciso I, Constituição
Estadual:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

            I - aos deputados  estaduais”

3.2 – DO PROCESSO LEGISLATIVO

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias”

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do
Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96
- D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo:

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

(.....)

II – projeto:

(.....)

b) de lei ordinária;

(.....)

“Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:”

(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado”

4. DO PARECER

4.1 – DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

A presente proposição, conforme já fora elencado, tem por objetivo garantir o atendimento
psicológico prioritário na rede estadual de saúde aos profissionais da educação vítimas de
agressões ou ameaças no exercício do trabalho.
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Inicialmente, importa registrar que não há legislação federal regulamentando o tema em foco,
sendo possível aos Estados deflagarem a iniciativa para a lei em questão em razão da
competência remanescente ou residual que lhe é conferida pela Constituição Federal (art. 25,
parágrafo 1º): 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição. 

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

Ademais, no que tange às medidas destinadas às unidades de saúde da rede pública do
Estado do Ceará no sentido de garantirem o atendimento prioritário pretendido pela presente
proposição, entendemos que não atinge a organização, estruturação e competências de
Secretaria ou órgão do Governo, não versa sobre cargos, funções ou empregos públicos, não
trata sobre servidores públicos, não versa sobre imposto, taxa e contribuições, nem acerca de
matéria orçamentária, em nada ferindo, consequentemente, a competência indicada ao
Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias
relacionadas no art. 60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual, de maneira que se
conclui pela constitucionalidade da iniciativa parlamentar para tratar sobre o tema em foco. 

De igual modo, entendemos que não há coincidência com as matérias relacionadas à
competência privativa do Chefe do Executivo elencadas no artigo 88, incisos II, III e VI, da
Constituição Estadual

Além disso, não se verifica que a implementação das medidas delineadas na proposição
enseje despesas, não maculando a vedação estabelecida pela Constituição Estadual, em seu
art. 60, § 1º, I e II. 

Após as reflexões acima, conclui-se que o projeto em apreço não contém vício formal subjetivo,
sendo de iniciativa parlamentar e versando sobre matéria que não é de iniciativa privativa do
Chefe do Poder Executivo, de modo que é plenamente possível que o Deputado Estadual
proponente inicie o presente processo legislativo nos termos do disposto 61, da CF/88, e, por
simetria, no art. 60, I, da CE/89. 

Ademais, é importante ressaltar que esta Procuradoria, em caso similar e considerando os
mesmos fundamentos aqui elencados, emitiu parecer favorável ao PL 282/2019, o qual
dispunha sobre a PRIORIDADE DE ATENDIMENTO ÀS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA
NAS UNIDADES DE SAÚDE DA REDE PÚBLICA E PRIVADA DO ESTADO DO CEARÁ,
transformado na Lei Estadual nº 17.465/2021, donde dessume-se, portanto, que nesse caso o
Legiferador Estadual também não atua fora dos limites de sua competência.  

Desta feita, concluímos pela viabilidade jurídica da presente proposição, devendo seguir o seu
regular tramite nesta Casa de Leis. 

5. CONCLUSÃO

Diante do exposto, somos pelo  PARECER FAVORÁVEL ao regular trâmite do projeto em
análise, em face da competência remanescente conferida aos Estados pela Constituição
Federal, art. 25, parágrafo 1º, da CF 88, estando em consonância, portanto, com os ditames e
preceitos constitucionais constantes nas Constituições Federal e Estadual. 

É o parecer, salvo melhor juízo.
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CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 490/21 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  01/12/2021 15:26:39  Data da assinatura:  01/12/2021 15:26:45

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
01/12/2021

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral, em exercício.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 490/2021 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  01/12/2021 18:56:05  Data da assinatura:  01/12/2021 18:56:25

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
01/12/2021

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  09/12/2021 12:00:03  Data da assinatura:  09/12/2021 12:00:15

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
09/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada FERNANDA PESSOA

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER RELATORA CCJR

  Autor:  99054 - DEPUTADA FERNANDA PESSOA

  Usuário assinador:  99054 - DEPUTADA FERNANDA PESSOA

  Data da criação:  11/01/2022 12:10:28  Data da assinatura:  11/01/2022 12:10:37

GABINETE DA DEPUTADA FERNANDA PESSOA

PARECER
11/01/2022

DISPÕE SOBRE O ATENDIMENTO PSICOLÓGICO PRIORITÁRIO AOS
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO VÍTIMAS DE AGRESSÕES OU
AMEAÇAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

 

AUTOR: DEP. AGENOR NETO

 

-I-

RELATÓRIO

 

Trata-se de parecer sobre o Projeto de Lei n.º 490/2021, de autoria do Exmo., Dep. Agenor Neto que “
Dispõe sobre o atendimento psicológico prioritário aos profissionais da educação vítimas de agressões

”.ou ameaças, e dá outras providências.

 

Importante salientar que o presente parecer tem por análise fundamental à admissibilidade e
constitucionalidade da matéria em aspecto formal, se há confrontações com a Constituição Federal, ou
Constituição Estadual que ordenam juridicamente o Estado do Ceará, bem como as leis ordinárias
vigentes no Estado.

 

Dito isto, este é o relatório.

 

-II-

ANÁLISE
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Primeiramente, vê-se que o presente projeto possui parecer favorável, para tramitação da procuradoria da
Assembleia Legislativa nas fls.7-11, ademais, passamos à análise da admissibilidade e
constitucionalidade da matéria.

 

A iniciativa para propositura de leis encontra-se fundamentado no art. 60, inciso I da Constituição
Estadual, no tocante aos Deputados Estaduais, e no art. 58, inciso III, no referente aos projetos de leis,
também pertencente a Constituição do Estado, observa-se abaixo:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

(...)

Art. 60 Cabe a iniciativa de Leis

I – Aos Deputados Estaduais;

 

Na mesma toada, o Regramento Interno nos Art. 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do R.I da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, vejamos:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – Projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

Ultrapassada à análise formal da iniciativa da proposição, passaremos à análise da constitucionalidade do
projeto de lei.
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A Constituição Federal em seu art. 18 e as leis ordinárias que tratam do tema, e percebe-se que o presente
projeto observou os ditames atinentes a organização político-administrativa do Estado.

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,
nos termos desta Constituição.

 

Neste sentido, é possível perceber que o presente projeto resguardou a competência Estadual, prevista no
art. 25, §1º da CRFB, veja-se:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

Portanto, tendo em vista que o projeto de Lei resguardou os princípios constitucionais, só sendo possível
pelo meio proposto, conforme o disposto no Art. 58, III e art. 60, inciso I, da Constituição Estadual, sendo
assim, a matéria possui condições para tramite.

Ante o exposto, observado os ditames Constitucionais atinentes, tem-se o PARECER FAVORÁVEL.

 

-III-

VOTO

Conclui-se, portanto diante das considerações expostas na análise, apresentamos PARECER
 ao Projeto de Lei n.º 490/2021.FAVORÁVEL

Dito isto, este é o parecer.

DEPUTADA FERNANDA PESSOA

DEPUTADO (A)
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

EMENDA MODIFICATIVA N.° 1/2022

AO PROJETO DE LEI N°490/2021 .AUTORFA 1)0 DEPUTADO AGENOR NETO

MODIFICA A EMENTA •E O
ARTIGO 1° DO PROJETO DE LEI
N° 490/2021, DE AUTORIA DO
DEPUTADO AGENOR NETO.

Art. 1° — Fica modificada a ementa e o artigo 1° cio Projeto de Lei n° 490/2021, de autoria do
deputado Agenor Neto, passando à seguinte redação:

ESTABELECE COMO UM DOS CRITÉRIOS A SER
UTILIZADO PARA DETERMINAR PRIORIDADE
NO ATENDIMENTO PSICOLÓGICO NA REDE
ESTADUAL IE SAÚDE, O DE SER PROFISSIONAL
DA EDUCAÇÃO VÍTIMA DE AGRESSÕES OU
AMEAÇAS NO EXERCICIO DO TRABALHO.

Art 1’ Fica garantido como um dos critérios a ser utilizado para
determinar o atendimento psicológico prioritário na rede estadual (IC
saúde o de ser profissional da educação vitima de agressões ou ameaças no
exercício do trabalho.

Art. 2° - Esta Emenda entra em vigor na data de sua aprovação.

SALADAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESE4DO DO CEARÁ, viu
22 de fevereiro de 2022.

A
JúlioCésar Filho

Deputado Estadual — Cidadania
LÍDER DO GOVERNO

GzbinesedoDcpumdoF.~dznIJáYo Q’sarfiffio-Ildcreb Govr.rno -Ar. Dcscmba~qadorMonira, 2307- Diovfsio 7bnts/CEP 60.170-900 /
Fans.IcaICE Gab. n. 316- Fo,,a’Jcw (&5) 3277.25.58/255fl - Ernszik dcp.julioo.,snfilholbj.cc.gov.br -30 LEGISLATURA.
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e
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por objetivo modificar a ementa e o artigo 10 da presente

Proposição, urna vez que estes, em seu texto original, traziam corno critério único para atendimento

psicológico prioritário na rede estadual de saúde o de ser profissional de educação. Além disso, por

definirem como ocorreria de forma literal o atendimento, poderia haver discussão acerca de sua

invasão na esfera de competência do Poder Executivo, o que iria ferir a separação de poderes,

cláusula pétrea constitucional.

Com a modificação, o presente projeto passa a prever o fato de a vítima ser profissional da

educação, nos termos do au. 61 da LDB. como um dos critérios, deixando em aberto para que o

atendimento se dê da maneira mais eficiente e prestativa possível, e ainda, evitando qualquer

discussão juridica acerca da invasão de competências.

Desta lorma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação desta

emenda.

SALA I)AS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 1)0 ESTADO 1)0 CEARÁ. em
22 de fevereiro de 2022.

JfilioCésar Filho
Deputado Estadual — Cidadania

LÍDER DO G0VER?~0

Gzbincte do L)cpomdo&sadualJálio C&zrflIbo . [Ida-do Corrn,o -Ar. DcscwfwpdorMorcjn~ 2807- Dionido Tonts/CEP 60.170-900 /
Fofialera/GE G3b. a ~816-FoncJE,r (&5) 8277.2548/BJSD. Enmik dcpju&,a,nsfi1bo@ntcc.~uv.br. 80’LEGJSL4 TUBA.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO; E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
04/03/2022

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO;
E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 490/2021

 

 

DISPÕE SOBRE O ATENDIMENTO
PSICOLÓGICO PRIORITÁRIO AOS
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO VÍTIMAS DE
AGRESSÕES OU AMEAÇAS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Agenor Neto, o qual dispõe sobrePROJETO DE LEI Nº 490/2021,
o atendimento psicológico prioritário aos profissionais da educação vítimas de agressões ou ameaças, e dá
outras providências.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "A presente proposição visa dar prioridade aos
profissionais da educação nos atendimentos psicológicos oferecidos pela rede estadual de saúde, nos
casos de agressões e/ou ameaça ocorridas no exercício da função, visando oferecer suporte psicológico
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de urgência para preservar a saúde mental de tais profissionais bem como o tratamento adequado de
possíveis traumas e transtornos causados pelas agressões e/ou ameaças. Ciente que tais atos de
agressão e ameaça prejudicam a saúde psíquica dos educadores e educadoras, assim como prejudicam
o desempenho profissional, comprometendo a qualidade do ensino, é imprescindível que, em casos
como os indicados neste Projeto, tais profissionais possam ter prioridade nos atendimentos
psicológicos oferecidos na rede estadual de ensino, objetivando garantir as condições de saúde dos
profissionais e o devido exercício profissional.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 22 de
fevereiro de 2022, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator
designado pela CCJR), que apresentou parecer favorável.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre o atendimento psicológico prioritário aos profissionais da educação
vítimas de agressões ou ameaças, e dá outras providências.

A matéria dispõe sobre a prioridade no atendimento psicológico aos educadores vítima de agressões ou
ameaças, tendo em vista a necessidade que estes possuem de buscar ajuda quando passarem por
momentos de exposição e risco, como é o caso elencado. Não vislumbramos óbices administrativos e
orçamentários a proposta a matéria.

Entretanto, com o objetivo de eliminar quaisquer possíveis problemáticas administrativas e legais,
sugerimos a modificação em sua ementa e em seu art. 1º, buscando que este seja um dos critérios para
atendimento prioritário. Fica o texto da seguinte forma:

ESTABELECE COMO UM DOS CRITÉRIOS A SER
UTILIZADO PARA DETERMINAR PRIORIDADE NO
ATENDIMENTO PSICOLÓGICO NA REDE ESTADUAL DE
SAÚDE, O DE SER PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO VÍTIMA
E AGRESSÕES OU AMEAÇAS NO EXERCÍCIO DO
TRABALHO.
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Art. 1º Fica garantido como um dos critérios a ser utilizado para determinar o
 o de seratendimento psicológico prioritário na rede estadual de saúde

profissional da educação vítima de agressões ou ameaças no exercício do
trabalho.

Diante do exposto, no tocante ao Projeto de Lei n° 490/2021, de autoria do Deputado Agenor Neto,
apresentamos o  àPARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO NA EMENTA E DO ART. 1º,
regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TRINTA E UM

ESTABELECE COMO UM DOS CRITÉRIOS A SER
UTILIZADO PARA DETERMINAR PRIORIDADE
NO ATENDIMENTO PSICOLÓGICO NA REDE
ESTADUAL DE SAÚDE, O DE SER PROFISSIONAL
DA EDUCAÇÃO VÍTIMA DE AGRESSÕES OU
AMEAÇAS NO EXERCÍCIO DO TRABALHO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica garantido como um dos critérios a ser utilizado para determinar o
atendimento psicológico prioritário na rede estadual de saúde o de ser profissional da educação
vítima de agressões ou ameaças no exercício do trabalho.

§ 1.° Para os fms do disposto nesta Lei, são considerados profissionais da educação
aqueles previstos no art. 61 da Lei n.° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a qual dispõe sobre as
diretrizes e bases da educação nacional.

§ 2.° Os pRfissionais da educação vítimas de agressões ou ameaças deverão apresentar
cópia do Boletim dej O\orrência ou Declaração emitida pelo responsável da instituição escolar
relatando os fatos par4qu~ tenham o atendimento prioritário disposto no capui deste artigo.

Art. 2.° Este ~ entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA A’S~%1DLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 23 de

fevereiro de 2022.

DEP. EVANI)RO LEITÃO
PRESIDENTE

____ DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE

____ EP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. É1ufc4 AMORIM
3.’ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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Fortaleza, 21 de março de 2022  |  SÉRIE 3  |  ANO XIV Nº064 |  Caderno 1/5  |  Preço: R$ 20,74

PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.980, de 18 de março de 2022.
(Autoria: Agenor Neto)

ESTABELECE COMO UM DOS CRITÉRIOS A SER UTILIZADO PARA DETERMINAR PRIORIDADE NO 
ATENDIMENTO PSICOLÓGICO NA REDE ESTADUAL DE SAÚDE, O DE SER PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO 
VÍTIMA DE AGRESSÕES OU AMEAÇAS NO EXERCÍCIO DO TRABALHO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica garantido como um dos critérios a ser utilizado para determinar o atendimento psicológico prioritário na rede estadual de saúde o de 

ser profissional da educação vítima de agressões ou ameaças no exercício do trabalho.
§ 1.º Para os fins do disposto nesta Lei, são considerados profissionais da educação aqueles previstos no art. 61 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, a qual dispõe sobre as diretrizes e bases da educação nacional.
§ 2.º Os profissionais da educação vítimas de agressões ou ameaças deverão apresentar cópia do Boletim de Ocorrência ou Declaração emitida pelo 

responsável da instituição escolar relatando os fatos para que tenham o atendimento prioritário disposto no caput deste artigo.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.981, de 18 de março de 2022.
(Autoria: Leonardo Araújo)

DENOMINA JOAQUIM RODRIGUES DA SILVA A ARENINHA TIPO II NA LOCALIDADE DE MONTE SION, 
NO MUNICÍPIO DE PARAMBU.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Joaquim Rodrigues da Silva a Areninha Tipo II construída pelo Governo do Estado na localidade de Monte Sion, no 

Município de Parambu.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.982, de 18 de março de 2022.
(Autoria: Fernando Santana)

DENOMINA LOURIVAL GONDIM O HOSPITAL MUNICIPAL DE JARDIM.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Lourival Gondim o Hospital Municipal de Jardim, construído pelo Governo do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.983, de 18 de março de 2022.
(Autoria: Antônio Granja)

DENOMINA DEPUTADO DR. NODGE NOGUEIRA DIÓGENES A ARENINHA TIPO II SITUADA NO MUNICÍPIO 
DE ALTO SANTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Deputado Dr. Nodge Nogueira Diógenes a Areninha Tipo II no Município de Alto Santo.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.984, de 18 de março de 2022.
(Autoria: Elmano Freitas e Augusta Brito coautoria Érika Amorim e Aderlânia Noronha)

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI N°15.854, DE 24 DE SETEMBRO DE 2015.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Altera o art. 1.° da Lei n.° 15.854, de 24 de setembro de 2015, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1.° As empresas contratadas pelo Governo do Estado do Ceará para a construção de obras públicas, assim como para a prestação de serviços, 
deverão reservar o percentual mínimo de 3% (três por cento) e no máximo de 10% (dez por cento) das vagas necessárias à execução do pacto 
respectivo, sendo o mínimo de 2% (dois por cento) para presos sujeitos ao regime semiaberto, aberto, em livramento condicional e egressos do 
Sistema Prisional do Estado do Ceará, bem como para trabalhadores e trabalhadoras retirados de situação análoga à de escravo, mulheres vitimas 
de violência doméstica em situação de vulnerabilidade social, e o mínimo de 1% (um por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, além do 
percentual previsto no Decreto Federal n° 9.579, de 22 de novembro de 2018.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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